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# E D I T O R I A L

O comportamento hu-
mano por vezes ex-
trapola os limites de 
convivência, princi-

palmente em um condomínio. 
O chamado condômino antis-
social causa tantos transtornos 
ao coletivo que fazem muitos 
síndicos até desistirem de suas 
funções, vencendo pelo desgaste emo-
cional e o estresse aquele que exerce 
a função de notificar, multar e repelir 
o mau comportamento. Nesta edição 
trazemos o exemplo de uma síndica 
que venceu estes desafios e conseguiu 
na Justiça o afastamento por liminar 

de um condômino antissocial. 
A matéria relaciona boas prá-
ticas que orientam os leitores 
a enfrentarem o problema.

Para quem não sabe onde 
termina o seu direito e come-
ça o do outro, o direito de vi-
zinhança estabelece um con-
junto de regras impostas por 

lei com o objetivo de regular o convívio 
entre proprietários de imóveis próxi-
mos e a conciliação de seus interesses 
para garantir a harmonia social. O di-
reito está regulamentado pelo Código 
Civil, está presente na Constituição Fe-
deral e também nas leis locais de cada 

município - Código de Postura Munici-
pal e Lei de Zoneamento.  Leia na ma-
téria especial desta edição quais os ca-
sos mais recorrentes relacionados ao 
direito de vizinhança e quais as ações 
indicadas para cessar incômodos que 
vem além dos muros do condomínio.

Também nesta edição a nossa colu-
nista Martinha Silva, buscando novos 
desafios literários no relato da vida 
em condomínio, acrescenta ao seu es-
paço uma série de crônicas onde o lei-
tor poderá identificar-se e refletir so-
bre situações cotidianas do dia a dia 
do condomínio, trazendo à coluna um 
caráter divertido e uma leitura envol-
vente. Afinal, para ser síndico, senso 
de humor é fundamental!

Boa leitura!

Ângela Dal Molin

@JornalCond
ONDE
ESTAMOS: @jornaldoscondominios facebook.com/jornaldoscondominios
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Graziella Itamaro

No final de 2016, uma 
estrutura de vidro des-
pencou de um prédio 
em Balneário Cambo-

riú e atingiu um pedestre que, 
por sorte, teve apenas ferimentos 
leves. No dia do acidente, ventava 
muito, o que teria motivado a que-
da da mureta de vidro localizada 
na cobertura do prédio, segun-
do informações da Polícia Civil. 
A imagem da queda viralizou na 
internet e deixou muitos síndicos 
apreensivos.

No carnaval deste ano, a estu-
dante Larissa Spezani Resende, 
de 20 anos, foi atingida após seis 
placas de mármore desabarem da 
varanda de um prédio no Leblon, 
na Zona Sul do Rio. A estudante já 
passou por várias cirurgias e per-
manece no hospital.

Essas são apenas algumas si-
tuações que podem causar graves 
acidentes envolvendo quedas de 
objetos ou parte da estrutura de 
edifícios. Segundo o engenheiro 
André Matte Sagave, fatos como 
esses acontecem, pois em geral 
os síndicos não possuem conhe-
cimentos aprofundados em enge-
nharia, e por isso devem se orga-
nizar e programar manutenções 
preventivas do prédio para evitar 
a ocorrência de acidentes. “Gran-
de parte dos acidentes pode ser 

evitada mediante trabalhos de 
prevenção que o síndico, como 
gestor, deverá organizar, podendo 
então dar a sua contribuição”.

O especialista explica que no 
Brasil o assunto está claramen-
te regulamentado desde o ano de 
2013 pela NBR 15575, onde são 
estabelecidos os requisitos e cri-
térios de desempenho das edifica-
ções habitacionais para cada ne-
cessidade do usuário e condição 
de exposição. 

Fachadas,
marquises e vidros
De acordo com o engenheiro, 

em fachadas, por exemplo, devem 
ser observados problemas como 
fissuras, manchas de umidade, 
descascamentos de pintura, pon-
tos com som cavo (som de oco), 
deformações e desplacamentos. 
Nos revestimentos cerâmicos de-
vem ser observados os problemas 
em relação ao envelhecimento e 
desgaste dos rejuntes e juntas de 
dilatação horizontais e verticais.

Nas marquises, o engenheiro 
explica que devem ser verificados, 
em especial, os problemas de fis-
suras, deformações, manchas de 
umidade ou gotejamentos, falhas 
na impermeabilização, fissuras na 
região de encontro com a parede 
e sistema de drenagem. “Esses 
são os principais pontos a serem 
verificados”, afirma. 

Segundo o especialista, se hou-
ver qualquer problema de som 
cavo nos revestimentos cerâmicos 
ou argamassados, ondulações ou 
pequenos destacamentos, mes-
mo que pontuais, o sistema pode 
estar comprometido. Além disso, 
fissuras e manchas esbranquiça-
das indicam que está passando 
água por trás do revestimento e 
pode haver degradação e perda 
da eficiência da aderência dos re-
vestimentos.

O especialista lembra que vi-
dros também necessitam de aten-
ção especial, pois podem quebrar 
ou explodir por diversas situações. 

“O incorreto dimensionamento 
dos vidros e uso de material ina-
dequado é sempre muito arrisca-
do e são os principais motivos dos 
acidentes, além, é claro, dos sis-
temas de fixação nas estruturas. 
Além disso, existem diversos tipos 
de vidro, como os comuns, os tem-
perados e os vidros de segurança, 
como os laminados e aramados, 
todos com diversas resistências e 
espessuras”, esclarece. 

O engenheiro explica que have-
rá responsabilidade civil do síndi-
co, sempre que houver negligên-
cia ou omissão quanto ao cumpri-
mento das atribuições do cargo. 

“As funções e deveres do síndico 
estão definidas no art. 1.348 do 
Código Civil que afirma que com-
pete ao síndico diligenciar a con-
servação e a guarda das partes 
comuns e zelar pela prestação dos 
serviços que interessem aos pos-
suidores. Portanto, o síndico de-
verá sempre zelar pela segurança 
e salubridade podendo responder 
por omissões, caso as medidas 
preventivas ou corretivas não fo-
rem implementadas”, lembra.

Seguro
Juridicamente, de acordo com 

o advogado Giovan Nardelli, a res-
ponsabilidade do síndico sobre 
quedas de parte da estrutura do 
prédio estará relacionada ao fato 
de não ter dado a correta manu-
tenção nas estruturas, porém há a 
necessidade do dano ser provado. 
“O síndico deve comprovar que 
fez a preservação do prédio, na-
quilo que é área comum, e não foi 
negligente”, salienta. 

Giovan completa destacando 
também a importância da contra-
tação de um seguro predial, pois 
conforme o artigo 1346 do Código 
Civil é obrigatório para toda a edi-
ficação contra o risco de incêndio 
ou destruição, total ou parcial, es-
pecialmente em condomínio verti-
cal. “A recomendação é a de que o 
síndico contrate também o seguro 
contra terceiros”, orienta.

Perigo: queda de materiais dos edifícios
#  M A N U T E N Ç ÃO

Os revestimentos devem passar por vistorias: som cavo, ondulações ou 
destacamentos indicam perda de aderência 

Queda de aparelhos de ar-condicionado, vidros ou desprendimento de partes da fachada são algumas situações que podem causar acidentes

Especializada em lavação - Restauração e Pinturas de edifícios
Impermeabilização - Revestimentos cerâmicos

Instalação e manutenção elétricaResponsável
Valterson de S. dos Anjos
dosanjosconstrucaocivil@gmail.com

Eng° Civil
Antônio Augusto C. Borges

Crea 004710-0

(48) 99663-5662 / 3030-8550 dosanjoscontrucaocivil

www.dosanjosconstrucaocivil.com.br
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Convidados do Seminário 
ADIT Juris, realizado no 
Hotel Majestic, em Flo-
rianópolis, no início do 

mês de abril, tiveram acesso a 
informações de mercado e a um 
posicionamento objetivo e di-
dático sobre a figura do síndico 
terceirizado ou síndico externo 
para os condomínios. A con-
dução foi do advogado Rubens 
Carmo Elias Filho, presidente do 
Conselho Consultivo da AABIC - 
Associação das Administradoras 
de Bens Imóveis e Condomínios 
de São Paulo. O Jornal dos Con-
domínios conversou com o espe-
cialista sobre algumas questões 
contratuais, jurídicas e inerentes 
às funções do síndico condômino 
e do síndico externo. 

A sua palestra em Floria-
nópolis destacou a permea-
bilidade no mercado e a con-
solidação da figura do síndico 
terceirizado, a partir de pes-
quisa realizada pela AABIC. 
Um síndico condômino res-
ponde com o seu patrimônio 
por danos causados ao con-
domínio. Como isto se aplica 
no caso da contratação de um 
síndico externo? 

O síndico externo responde 
da mesma forma que um síndi-
co morador ou condômino pelos 
atos que praticar, por culpa ou 
dolo decorrentesdo exercício da 
sua atividade. Se ele vier a cau-
sar um dano porque agiu mal ou 
não foi atento a alguma formali-
dade imprescindível, responde-
rá para indenizar o condomínio 
pelo dano causado. Existe maior 
conforto em relação ao síndico 
proprietário sobre o ressarci-
mento desses danos, tendo em 
vista o fato de que ele possui 
uma propriedade, no próprio 

condomínio. 
Por isso, na análise de con-

tratação de um síndico externo 
como prestador de serviços, é 
preciso considerar esse critério, 
avaliar o cadastro, as referên-
cias, seu histórico profissional, 
o lastro patrimonial ou, no caso 
de uma empresa, o seu capital 
social, para avaliar se ele tem 
condição de arcar com eventu-
al dano que venha a causar. É 
preciso refletir que a função é 
responsável pelo orçamento do 
condomínio, um valor significa-
tivo, e que são necessários to-
dos os cuidados para a sua con-
tratação, pois ele irá zelar e se 
responsabilizar pela gestão que 
está assumindo.

Chamou a atenção na pa-
lestra o dado que revela que 
52% dos condomínios que 
adotaram a gestão de um sín-
dico externo retornaram ao 
modelo antigo, em São Paulo. 

Quais são as causas desse mo-
vimento?

Mostramos algumas pesqui-
sas que revelam motivos para 
um alto turnover do síndico ex-
terno. E, na amostra pesquisada, 
que envolve as empresas asso-
ciadas à Associação das Admi-
nistradoras de Bens Imóveis e 
Condomínios de São Paulo (AA-
BIC), verificou-se que cerca de 
50% dos condomínios que mu-
daram para a gestão de um sín-
dico externo voltaram atrás. A 
realidade apurada é que o sín-
dico externo normalmente não 
se envolve integralmente no dia 
a dia do condomínio. Ele se dis-
põe a estar lá em alguns dias da 
semana e o acompanhamento 
integral dos problemas cotidia-
nos, de certa forma, passa em 
virtude da questão da presença. 
Síndicos moradores acabam so-
lucionando mais conflitos do dia 
a dia e as demandas próprias de 
uma administração condomi-
nial. 

Este é um ponto levantado. 
Quando se tem um grande con-
domínio, com muitas torres e 
alto grau de impessoalidade, a 
presença do síndico externo é 
mais fácil. Em um condomínio 
menor, em que as pessoas estão 
envolvidas e convivem mais, o 
síndico externo não se mostra 
tão interessante, por não estar 
presente para os problemas di-
ários. Então, quando se fala, em 
certa medida, de falta de com-
prometimento, é por este senti-
do. E é uma diferenciação natu-
ral. Quem mora tem mais pre-
sença e acesso aos problemas. 
São expectativas diferentes que 
se deve ter em relação ao síndi-
co morador e o síndico externo.

Diante desta realidade da 

pesquisa, quais as suas reco-
mendações aos condomínios?

Recomendamos atenção com 
relação às cláusulas contratuais. 
“O que eu espero e o que eu efe-
tivamente contratei com um sín-
dico externo”? Ele pode ser mui-
to bom para muitas situações e, 
talvez, não muito bom para ou-
tras e é importante que se tenha 
clareza sobre isso. Gaste mais 
tempo no contrato para não ter 
contratempos depois.

Dados da pesquisa de-
monstraram ainda que 50% 
das decisões no síndico ex-
terno passam pela aprovação 
do conselho. Qual é a relação 
adequada nesse caso?

Na realidade, a interlocução 
do síndico terceirizado com o 
Conselho/Corpo Diretivo decor-
re de uma necessidade, voltada 
ao entendimento dos melho-
res interesses do condomínio. 
Quando não existe a interlocu-
ção, o síndico terceirizado nor-
malmente não obtém informa-
ções sobre as pendências con-
dominiais, reclamações, o que 
leva a mostrar ser bastante pro-
dutivo o trabalho participativo e 
colaborativo. A falta da interlo-
cução acaba por prejudicar o re-
lacionamento do síndico com o 
condomínio em geral.  

O síndico externo veio pa-
ra ficar? A função terá alguma 
mudança significativa para 
que se consolide?

Sim, com a delimitação cor-
reta de suas atribuições é uma 
realidade que surge da deman-
da de mercado, pois muitas pes-
soas não querem assumir essa 
função. A administração é muito 
complexa e nem sempre um sín-

dico morador estará preparado 
para exercê-la. Existem estrutu-
ras distintas. Alguns condomí-
nios não estão preparados para 
receber um síndico terceirizado 
ou mesmo não têm condições 
de arcar com o valor dele. Para 
os prédios menores, talvez não 
seja a melhor solução. 

As vantagens observadas no 
síndico externo são que ele es-
tá mais neutro na relação. O fa-
to de ele não estar tão envolvido 
no dia a dia do condomínio e de 
ele ter um conhecimento prévio 
das atribuições e funções, em 
tese o fazem capaz de realizar 
melhor administração do que 
um síndico proprietário. Quan-
do é um bom síndico terceiri-
zado, ele estará preparado para 
isso e exercerá a atividade en-
tregando um benefício maior do 
que o síndico morador. De fato, 
costuma custar mais caro e cada 
condomínio em sua estrutura.

Acreditamos, porém, que há 
espaços tanto para a adminis-
tradora, quanto para o síndico 
terceirizado e, efetivamente, a 
cláusula de entrada deveria me-
lhorar. Como não há barreira de 
entrada, os condomínios têm de 
ser mais bem elucidados quan-
to aos cuidados na contratação, 
para não contratarem pessoas 
despreparadas ou sem capaci-
dade de responder, caso o sín-
dico venha a causar algum dano 
ao condomínio.

Sobre a regulamentação 
da profissão de síndico, já há 
debates no setor e um proje-
to de lei que trata sobre o as-
sunto. O que a AABIC defende 
nesse sentido?

Com respeito à regulamen-
tação da profissão, não entendo 
como necessária ou relevante 
para a sociedade. Por outro la-
do, a falta de barreira de entra-
da no mercado acaba levando 
pessoas despreparadas a habili-
tarem-se à atividade, motivo pe-
lo qual entendemos que seja vá-
lida a adequada conscientização 
dos condomínios quanto aos 
cuidados a serem adotados para 
a contratação, critérios, exigên-
cias recomendáveis. A AABIC, 
inclusive, criou uma cartilha a 
este respeito.

Síndicos terceirizados: “Faltam barreiras de entrada no mercado”

#  E ntrevista        
Rubens Carmo Elias Filho - Presidente do Conselho Consultivo da AABIC

Rubens Carmo Elias Filho 
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Da redação 

A estrutura f ís ica  do 
condomínio é mantida 
graças à divisão dos 
custos entre os mo-

radores. Despesas de água, luz, 
funcionários, reformas, entre 
outras manutenções, são cum-
pridas por meio da cobrança da 
taxa do condomínio, cujos valo-
res devem ser iguais para todas 
as unidades. No entanto, quando 
alguém deixa de efetuar o paga-
mento mensal, os demais aca-
bam tendo que arcar com a fatia 
do inadimplente. 

 Os motivos de um mau paga-
dor são diversos: desemprego, 
dificuldades financeiras, viuvez, 
separação, desentendimentos 
entre morador e condomínio ou 
mesmo a má-fé, quando o paga-
mento da taxa é negado de for-
ma voluntária. Entretanto, se-
gundo alerta o advogado espe-
cialista na área condominial em 
Florianópolis, Rogério Manoel 
Pedro, o síndico não pode de-
morar a agir nesses casos. “In-
dependentemente do motivo, os 
outros não podem ser prejudica-
dos. O primeiro sinal de atraso 
no pagamento deve ser contido”, 
recomenda.

 Configurada a inadimplência, 
o síndico ou a administradora 
devem procurar um advogado 

para analisar a situação e esta-
belecer a melhor estratégia para 
recuperar as taxas condominiais 
em atraso, bem como fomentar 
a adimplência. Uma delas é ins-
tituir um contrato que estabele-
ça a cobrança extrajudicial após 
determinado prazo - após 30 
dias do vencimento da taxa, por 
exemplo - de modo a compelir 
os condôminos a pagarem em 
dia a taxa condominial.

Após as medidas prelimina-
res, havendo persistência na 
inadimplência, o condomínio 
deve, através de seu advogado, 
ajuizar ação de execução previs-

ta no art. 784, inciso X, do novo 
Código de Processo Civil, que di-
minuiu expressivamente o tem-
po do processo judicial de recu-
peração das taxas condominiais.  
“O réu será citado para pagar a 
dívida, e, persistindo o débito, o 
devedor será forçado por outros 
meios mais severos, como o con-
fisco de bens, inclusive do pró-
prio imóvel”, explica o advogado.

Penhora
Nos termos do artigo primei-

ro da Lei 8.009/90, “o imóvel 
residencial próprio do casal, ou 
da entidade familiar, é impenho-

rável e não responderá por qual-
quer tipo de dívida civil, comer-
cial, fiscal, previdenciária ou de 
outra natureza, contraída pelos 
cônjuges ou pelos pais ou filhos 
que sejam seus proprietários e 
nele residam”. No entanto, a dí-
vida condominial é uma exceção 
a essa regra, pois a Justiça en-
tende que a taxa é um dever ne-
cessário ao bem comum e, dessa 
forma, pela preferência à cole-
tividade, o ônus não pode ser 
transferido aos demais. Os con-
domínios do país vêm ganhando 
inúmeras causas envolvendo es-
se processo.

 Quando o valor do débito não 
é tão alto, há mais alternativas 
de penhora, conforme explica o 

advogado Rogério Manoel Pe-
dro: “O bem penhorado pode ser 
a garagem ou mesmo outro bem 
de fácil alienação”. Há ainda ou-
tro meio, via pedido judicial, da 
penhora de recursos financeiros 
através do convênio BACEN-JUD, 
quando o Banco Central realiza 
uma varredura de todas as con-
tas bancárias que o inadimplen-
te tem em seu nome. Encontra-
do valores, em conta, o saldo é 
bloqueado para servir de garan-
tia ao pagamento. “Se o devedor 
não responder à nova intimação 
sobre esse bloqueio, o juiz de-
termina que o banco transfira o 
dinheiro para uma conta vincu-
lada ao juízo a fim de que a dívi-
da seja quitada”, diz.

Quando um não paga, todos pagam 
#  F I N A N Ç A S

Dívidas condominiais podem acarretar em penhora do imóvel do 
inadimplente

Ao não efetuar o pagamento mensal, os demais condôminos acabam tendo que arcar com a fatia do inadimplente

• Não deixe a dívida correr. Nos primeiros sinais de inadimplên-
cia tente uma conciliação com o condômino, indicando as vantagens 
da resolução pacífica

• Lembre-se, a dívida condominial, segundo interpretação recen-
te do STJ, é prescrita após cinco anos

• Aumente o valor dos juros para atrasos no pagamento da taxa 
condominial. Essa medida reduz a inadimplência e mantém o caixa 
em dia

• Busque agrupar o quórum qualificado em assembleia para in-
clusão de cláusulas na convenção que ajudarão a inibir o mau paga-
dor

• O dinheiro proveniente de penhora deve ser incluído ao caixa 
do condomínio para votação em assembleia da correta destinação, 
tais como reformas ou melhorias para o bem comum.

Dicas
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Carla Kempinski

Pense em um lugar onde 
as pessoas compartilham 
do mesmo espaço resi-
dencial, têm interesses 

e afinidades em comum, estão vi-
vendo momentos parecidos, mas 
também preservam a sua priva-
cidade, morando cada um em sua 
residência. Essa ideia de habitação 
compartilhada, mundialmente co-
nhecida como cohousing, co-lares 
na língua portuguesa, está come-
çando a ser discutida e implanta-
da no Brasil. “O conjunto de lares 
colaborativos não é moda, é uma 
tendência forte que chegou pra 
ficar no país”, afirma Lilian Avivia 
Lubochinski, arquiteta, urbanista e 
coordenadora da Cohousing Brasil 
Co-Lares.

A cohousing surgiu na Dina-
marca, por volta da década de 
1960, a partir da necessidade de 
um grupo de famílias de viver em 
comunidade, diminuindo o custo 
de vida e promovendo o sentimen-
to de partilha, não só do espaço fí-
sico, mas também das experiências 
pessoais.  Na prática, os moradores 
têm casas privadas, mas dividem e 
cuidam de espaços colaborativos, 
como bibliotecas, lavanderias, hor-
tas, quartos de hóspedes, cozinhas 
e áreas de lazer. “A co-lares se as-
semelha a um condomínio conven-
cional, mas somente na estrutura 
física. A principal diferença está na 
relação interpessoal e afetiva entre 
os vizinhos”, explica Lilian.

Cada grupo de co-lares decide 
o que vai ser compartilhado, além 
de como praticar a política da boa 
vizinhança, como ajudar um vizi-
nho adoentado, cuidar do amigui-
nho do filho enquanto os pais fa-
zem alguma atividade, se divertir 

em conjunto, interagir. “Vizinhos 
a gente tem em qualquer lugar, o 
importante no co-lares é a quali-
dade da relação que se tem com 
esses vizinhos: uma relação de 
confiança, de amizade e de familia-
ridade. A estrutura construída não 
é o coração da ideia, o coração é a 
estrutura social, por isso não basta 
só compartilhar, é necessário co-
laborar”, completa a incentivadora 
do cohousing no Brasil.

Lilian também explica que o 
planejamento estrutural não pre-
cisa ser só o clássico - de casas -, 
mas pode ser vertical, ou seja, em 
prédios. E qualquer pessoa, de 
qualquer idade ou estilo de vida, 
pode formar um grupo de co-la-
res, sendo que os maiores inte-
ressados são os da terceira idade.  
“As pessoas mais velhas, ao menos 
algumas, querem fugir da solidão 
e programar sua velhice nessa de-
lícia de convivência. Mas esta não 

é uma solução para todos, só para 
quem se conecta com essa visão”.  

Mercado
Para Silvya Caprario, arquiteta, 

urbanista e conselheira do Conse-
lho de Arquitetura e Urbanismo de 
Santa Catarina, a cohousing é uma 
evolução das casas de repouso pa-
ra idosos, que estão cada vez mais 
saudáveis, só não querem mesmo 
é conviver com a solidão. “Com 
o cohousing, os idosos ganham a 
possibilidade de conviver de ma-
neira mais calma, mais harmonio-
sa, inclusive com sistemas de aten-
dimento à saúde próximos e tudo 
isso sem abrir mão da sua indivi-
dualidade”, complementa.

Silvya conta que tem conversa-
do com grupos interessados nesse 
tipo de empreendimento em Santa 
Catarina. “Já recebi solicitações e já 
fiz estudos dessa maneira diferen-
ciada e social de morar”.  No bair-

ro Ratones, em Florianópolis, por 
exemplo, há um grupo motivado 
em implantar uma cohousing vol-
tado à plantação, conta a arquiteta. 

Em outros estados já há alguns 
projetos em andamento. Um deles 
é a Vila ConViver, criada por um 

grupo de professores aposentados 
da Unicamp  (Universidade Esta-
dual Paulista) e que deve ser inau-
gurado em 2020.

Para dar início a um co-lares, 
é necessário que ao menos qua-
tro pessoas estejam empenhadas. 
Depois, é necessário buscar um 
facilitador, que mostre o caminho 
das pedras para a sua implanta-
ção: desde a parte estrutural e os 
gastos financeiros até como será a 
convivência diária no grupo. 

Para esclarecer e ajudar a fazer 
este meio de campo, Lilian vai lan-
çar, ainda este mês, um curso vir-
tual. Dividido em módulos, o obje-
tivo é explicar o verdadeiro signi-
ficado do cohousing e o que fazer 
para implantá-lo. 

Segundo ela, nada impede que 
o mercado imobiliário também 
inicie um empreendimento desse 
tipo. “Se o mercado tiver a sensi-
bilidade de captar a verdadeira in-
tenção do co-lares e souber aliar a 
estrutura física ao valor agregador 
que a co-lares oferece, aí há um 
campo a ser investido, promovido 
e vendido”.

Cohousing: um novo jeito de morar

O que é cohousing?

É quando cada um mora na 
sua própria casa e seus vizinhos, 
que são seus amigos, comparti-
lham de interesses em comum 
e também de ambientes em co-
mum, cuidando da sua preserva-
ção e manutenção.

Qual a diferença entre co-
housing e condomínios con-
vencionais?

A principal é o vinculo inter-
pessoal que os moradores estão 
dispostos a construir, com cus-
tos econômicos mais atraentes. 

Como começar um grupo?
É necessário ter um grupo de 

no mínimo quatro interessados, 
que estejam vivendo momentos 
muito parecidos e tenham afini-
dades em comum para, então, 
buscar um profissional que fa-
cilite a construção física e social 
do sistema. 

Entenda mais

Paisagismo, Arquitetura, Comportamento, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Cidades, Arte e Decoração para edifícios

condomínio & cia

Conheça o sistema de moradia onde são compartilhados não só ambientes, mas também experiências de vida

As pessoas compartilham do mesmo espaço, têm interesses e afinidades em comum, mas preservam a sua 
privacidade
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Direito de vizinhança vai além dos muros do condomínio
Dariane Campos 

Quem nunca se sentiu 
incomodado por al-
guma atitude do vi-
zinho levante a mão. 

A convivência entre pessoas 
com hábitos diferentes não é 
algo simples e com a constru-
ção de prédios e casas cada 
vez mais próximos fica quase 
impossível evitar os desen-
tendimentos em decorrência 
de situações como: volume do 
som alto demais, a inseguran-
ça gerada pela grande rotati-
vidade de pessoas estranhas, 
os transtornos da obra ao la-
do ou simplesmente o barulho 
do cachorro no andar de cima. 
Mas para quem não sabe on-
de termina o seu direito e co-
meça o do outro, o direito de 
vizinhança estabelece exata-
mente quais são esses limites 
e tem por finalidade harmoni-
zar alguns conflitos. 

Segundo a definição do ad-
vogado Zulmar Koerich, é o 
ramo do direito civil, mais 
precisamente relacionado ao 
direito de propriedade, que se 
ocupa dos conflitos de interes-
ses causados pelas recíprocas 
interferências entre proprie-
tários de imóveis próximos. 
Ele está regulamentado pelo 
Código Civil, nos artigos 1277 
a 1313, mas as regras aplicá-
veis aos proprietários vizi-
nhos também podem ser en-
contradas em outros disposi-
tivos do próprio Código, bem 
como na Constituição Federal, 
quando trata da função social 
da propriedade, e também nas 
leis locais de cada município 
(Código de Postura Municipal 
e Lei de Zoneamento).

Os casos mais recorrentes 
nos tribunais são aqueles re-

lacionados à perturbação ao 
sossego (bares, igrejas, ca-
sas noturnas, latidos de ani-
mais). Em Florianópolis um 
prédio localizado no centro 
da cidade conseguiu via ação 
judicial fechar definitivamen-
te uma boate que perturbava 
o descanso dos seus morado-
res. De acordo com o síndico 

do edifício Barramares, Cleo 
Alves Júnior, a inércia da Ad-
ministração Pública foi o que 
levou o condomínio a partir 
para a justiça. “O fato gerador 
do processo foi o barulho pro-
duzido pelos frequentadores 
na frente do estabelecimento 
e o som interno. Dois síndicos 
que passaram pelo condomí-

nio e muitos moradores inter-
cederam junto ao município, 
mas este não vinha dando a 
resposta adequada ao caso, 
que desde 2016 incomodava 
as 96 famílias residentes no 
prédio”, explica.

Já o advogado do caso, Den-
nis Martins, buscou no Código 
Civil os meios que precisava 
para enquadrar a situação no 
direito de vizinhança. “A legis-
lação prevê que o proprietário 
ou possuidor tem direito de 
fazer cessar as perturbações 
que incomodam o seu bem-
estar e que sejam oriundas 
da utilização da propriedade 
vizinha. Dentre as interferên-
cias prejudiciais, considera-se 
aquela em que o vizinho não 
respeita as regras do zonea-
mento municipal e esta foi a 
linha de argumentação utili-
zada na ação”, comenta o es-
pecialista. 

Como dica para os gestores 
que ainda vão enfrentar ou já 
estão passando por uma situa-
ção parecida, ele destaca a im-
portância do síndico reconhe-
cer as limitações da sua ativi-
dade para não perder tempo. 
“Com muita frequência casos 
assim se arrastam por lon-
gos períodos, já que na ânsia 
de não gerar custos ao con-
domínio os síndicos acabam 
tentando resolver a questão 
extrajudicialmente. Se estiver 
diante de uma situação como 
esta, é fundamental entrar em 
contato com o advogado res-
ponsável por orientar a admi-
nistração e assim dar o enca-
minhamento mais adequado”, 
explica Martins. 

Soluções
O barulho é sem dúvida um 

dos itens que mais gera atritos 

entre vizinhos e acaba sobre-
carregando a justiça. Mas na 
lista de situações recorrentes 
também aparece em destaque 
os danos em prédios ou casas 
já existentes (rachaduras de-
correntes do estaqueamen-
to, sujeira, queda de objetos, 
entre outras) em decorrência 
da construção de novos em-
preendimentos na vizinhança. 
Além de questões relaciona-
das a instalações de centrais 
de tratamento de esgoto, que 
acaba acarretando mau chei-
ro, e o lançamento de objetos 
por parte de condôminos nas 
unidades vizinhas. 

De acordo com Koerich, as 
decisões judiciais mais recen-
tes têm sido favoráveis quan-
do as questões envolvendo 
direito de vizinhança trazem 
provas suficientes (laudos 
técnicos, notificações, foto-
grafias) dos danos ao sossego, 
saúde e salubridade, bem co-
mo quando há perigo eviden-
te na demora de uma solução 

O síndico Cleo Alves Júnior conseguiu, via ação judicial, fechar uma boate 
que perturbava o descanso dos moradores do edifício Barramares

Previstas em lei, as regras buscam organizar e pacificar qualquer tipo de desentendimento entre vizinhos
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Dennis Martins: vizinhos devem 
respeitar as regras do zoneamento 
municipal
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definitiva. “É muito provável 
o deferimento de medidas li-
minares pelo poder judiciário 
para fazer cessar a atuação 
nociva do prédio vizinho, o 
que acaba trazendo maior ra-
pidez ao processo e uma solu-
ção para o problema gerado”, 
diz.

Neste mesmo cenário, ele 
também tem percebido a con-
cessão de indenizações por 
danos morais em diversos 
casos, quando atingidos di-
reitos relacionados à perso-
nalidade dos ofendidos. “Em 
alguns casos, o poder judiciá-
rio tem condenado inclusive a 
administração pública no pa-
gamento de indenizações por 
danos materiais e também 
morais em razão de sua omis-
são fiscalizadora”, destaca o 
advogado. 

Para evitar algumas das si-
tuações citadas acima, Koeri-
ch destaca a necessidade da 
constituição de provas, laudos 
técnicos, imagens, boletim de 
ocorrência, notificações ex-
trajudiciais, abaixo-assina-
do, comprovação de denún-
cia perante a Polícia Militar, 
ou mesmo a Prefeitura, e sua 
omissão. Com isso, o processo 
para a obtenção de uma me-
dida liminar perante o poder 
judiciário se torna mais eficaz 
e evita que o processo se ar-
raste por muitos anos, como 
acontece em grande parte dos 
casos.

“Dependendo da infração, 
sua gravidade e a extensão do 

problema é possível ter acesso 
a diferentes ‘remédios’ para 
cessar o incômodo praticado 
pelo prédio vizinho. Órgãos 
de fiscalização da adminis-
tração pública municipal, es-
tadual e federal possuem po-
der de polícia, ou seja, diante 
de infrações administrativas é 
possível obter um embargo de 
obra, aplicação de penalida-
des, paralisação imediata da 
perturbação. Em outros casos 
somente através de medidas 
judiciais”, explica. 

Obras
Toda nova construção na 

vizinhança envolve algum ti-
po de transtorno. É natural a 

produção de barulho, sujeira, 
movimentação de caminhões, 
pessoas, e a alteração da roti-
na. Diante disso, além das re-
gras previstas no Código Civil 
(art. 1299 a 1313), devem-se 
observar as exigências postas 
nos códigos de posturas do 
município respectivo ou leis 
de zoneamento, onde consta-
rá toda uma regulamentação 
acerca das obras em constru-
ção com as devidas limitações 
de horário (incluindo trabalho 
em finais de semana e feria-
dos), barulho e organização 
operacional.  

Além disso, a Associação 
Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT) estabelece níveis 
de ruídos limites para deter-
minados períodos do dia em 
áreas residenciais. Por meio 
da Norma Brasileira (NBR) 
10.151/2000, eles são de 55 
decibéis durante o dia, das 7h 
às 20h, e de 50 decibéis para 
o período noturno, das 20h às 
7h. Assim, toda obra que es-
teja em desacordo com as re-
gras regulamentares e cause 
algum prejuízo ao prédio vizi-
nho caracteriza uso nocivo da 
propriedade, e, por consequ-
ência, passível de incidência 
das disposições previstas no 
direito de vizinhança.  

O advogado Dennis Martin 
indica que o condomínio que 
quiser se prevenir de incômo-
dos futuros poderá produzir 
um laudo de vistoria de vizi-
nhança, que deverá ser pre-
viamente autorizado pela ou-

tra parte. Sendo que os custos 
ficarão a cargo de quem soli-
citar o documento. “O trunfo 
do laudo é o de documentar 
a situação levantada. Ele não 
substituirá uma perícia judi-
cial, mas certamente norteará 
o trabalho do advogado e ser-
virá de subsídio para o perito 
judicial”, avalia. 

Atividade comercial 
A exploração de atividades 

comerciais em solo brasileiro 
encontra previsão até mesmo 
na Constituição Federal, em 
seu art. 170, privilegiando a 
valorização do trabalho hu-
mano e a livre iniciativa, de-
vendo o empreendedor ser in-
centivado em todos os aspec-
tos. Por sua vez, o Código Civil 
traz um comando geral que se 
aplica para todas as situações 

em seu art. 1.277, onde o pro-
prietário de um imóvel tem o 
direito de por um fim a tudo 
aquilo que esteja prejudican-
do a segurança, o sossego e a 
saúde dos moradores. 

Com isso, segundo Koerich, 
é importante harmonizar os 
interesses envolvidos, prin-
cipalmente em momentos de 
conflito, quando a exploração 
de qualquer atividade comer-
cial pelo prédio vizinho (ba-
res, boates, casas de prostitui-
ção, depósito de inflamáveis) 
acarretar algum dos prejuízos 
citados acima ou superar o li-
mite do tolerável estabelecido 
pelas normas administrativas 
expedidas sob fiscalização dos 
diversos órgãos (Centros de 
Zoonoses, Defesa Civil, SUSP, 
FATMA, IBAMA, Polícia Militar 
etc.).    

• O síndico deve cumprir 
rigorosamente as disposi-
ções municipais no que se 
refere ao direito de cons-
truir/reformar, obtendo as 
devidas licenças, observan-
do um cronograma de obras 
que atenda aos limites de 
horários e ruídos estabeleci-
dos pela lei

• Promova as obras de re-
paração e manutenções dos 
muros divisórios, do sistema 
de drenagem pluvial e caixas 
de passagem

• Faça a poda de árvores 
que possam produzir sujeira 
no prédio vizinho ou danos 
nos que ali habitam

• Aplique as penalida-
des regimentais em caso de 
perturbação provocada por 
qualquer dos condôminos 
que possam atingir os pré-
dios vizinhos, visando coibir 
o lançamento de objeto em 
unidades vizinhas, barulho 
de animais e outros.  

Fonte: Zulmar Koerich

Para não errar

Zulmar Koerich: as decisões 
judiciais têm sido favoráveis 
quando há provas substanciais 
dos danos causados ao sossego, à 
saúde ou à segurança
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Sicilia Vechi 

O corrências no condo-
mínio como o descum-
primento frequente do 
regulamento interno, 

agressões verbais ou físicas con-
tra os vizinhos, uso de drogas, 
recusas de pagamento de dívidas, 
depredação de áreas comuns e do 
patrimônio são transtornos pro-
vocados deliberadamente por um 
determinado perfil de condômino 
e que fazem muitos síndicos até 
desistirem de suas funções. Quan-
do isso ocorre, os chamados con-
dôminos antissociais vencem pelo 
desgaste emocional e o estresse 
aquele que exerce a função de 
notificar, multar e repelir o mau 
comportamento.

O artigo 1.337 do Código Civil 
tipifica comportamentos que ca-
racterizam o condômino antisso-
cial e determina punições que po-
dem culminar, inclusive, com a ex-
pulsão do infrator por decisão da 
justiça. Conforme relata o advoga-
do Gustavo Camacho, especialista 
em condomínios, o condômino 
antissocial infringe as regras e de-
veres repetidamente, costuma ser 
agressivo, gera riscos e promove 

eventos que causam transtornos 
ao coletivo. Os casos extremos en-
volvem comércio de drogas, atos 
violentos ou libidinosos em áreas 
comuns e festas que causam per-
turbação generalizada.

As penalidades previstas no ar-
tigo 1.337vão da aplicação de mul-
ta equivalente a 5 cotas condomi-
niais até os casos mais graves, em 
que são cobradas 10 cotas, com a 
possibilidade de se impor a limi-

tação de convívio com os demais. 
Camacho explica que impedir o 
acesso do proprietário ao condo-
mínio é uma situação excepcional, 
condicionada à prática de crimes 
ou perturbações graves, mas não 
rara em Santa Catarina.

“Os casos extremos, de afasta-
mento do convívio, são decididos 
na Justiça, mas, antes disso, o sín-
dico tem a prerrogativa de aplicar 
a punição de 5 cotas condominiais 

e de convocar assembleia, onde 
um quórum de três quartos dos 
condôminos pode aprovar uma 
aplicação de até 10 contribuições”, 
diz o especialista.

Sem efeito, a aplicação das 
multas evolui para o ingresso do 
condomínio na justiça, pela ex-
clusão do condômino do convívio 

dos demais. Nesse caso, todas as 
suas prerrogativas como proprie-
tário do imóvel se mantêm, exceto 
a presença dele no condomínio e 
sua entrada na unidade, ressalta o 
advogado.

Boas práticas orientam síndicos para 
enfrentar condôminos antissociais 

A síndica Eliana Caitano de Campos conseguiu na Justiça o afastamento de 
um condômino antissocial 

Caso ocorrido no Litoral Norte que foi além da aplicação de multas resultou no afastamento de morador
do convívio no condomínio

Há cerca de um ano, um con-
domínio no Litoral Norte cata-
rinense conseguiu na Justiça o 
afastamento por liminar de um 
condômino antissocial. Ele não 
era o único a causar problemas 
no prédio, mas o caso mais gra-
ve, envolvendo 8 boletins de 
ocorrência registrados. Um cri-
me contra o patrimônio e a inte-
gridade física dos moradores foi 
a gota d’água para levar o caso 
à justiça. A decisão liminar pela 
expulsão do condômino antis-
social saiu em cerca de um mês. 
Mas a batalha começou há qua-
tro anos.

A economista Eliana Caita-
no de Campos, que é consul-

tora empresarial e professora 
universitária, já morava há um 
ano no condomínio quando re-
solveu se engajar para melhorar 
o ambiente,onde a maioria dos 
proprietários não eram mora-
dores. Por causa de condômi-
nos antissociais, registravam-se 
brigas, depredações de câmeras 
de vigilância e grades, agressões 
físicas e verbais, ameaças e ou-
tros casos de polícia. “As pesso-
as tinham medo de participar 
das reuniões. É uma situação 
muito desgastante, que abala e 
deprime a todos os moradores, 
devido à agressividade de pes-
soas que não têm controle sobre 
as suas emoções”, relata.

Condomínio conseguiu liminar
e morador foi afastado pela Justiça
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 #  Viver em Condomínio
Martinha Silva 

Sabe aqueles dias em 
que ao abrir os olhos 
de manhã você sabe 

que nada vai prestar? Na-
quele dia eu abri os olhos 
às 05:45h da madrugada, 
o telefone chamava insis-
tente. Desde que fui eleita 
síndica tomei a equivocada 
decisão de me colocar à dis-
posição a qualquer horário 
e agora é tarde para alterar 
esse“costume”.  Enfim, de-
pois do meu “alô” sonolento 
(já não me assustava mais 
com as ligações no meio da 
noite), uma voz extrema-
mente raivosa saiu pelo fo-
ne:

- Não tem água. Estou 
saindo de viagem e não tem 
água, como eu vou tomar 
banho? – falou debochada 
aquela voz que eu não con-
seguia me lembrar de quem 
seria.

Mesmo depois de tantos 
meses como síndica, ainda 
me impressionava o fato das 
pessoas dispensarem a edu-
cação para falar comigo. Não 
existia um “bom dia”, um 
“como vai” e muitas vezes 
as pessoas não se identifica-
vam. Simplesmente achavam 
que eu deveria conhecer to-
dos os moradores do con-
domínio, e olha que são 120 
unidades.

Outro arrependimento 
que me bateu naquela hora, 
foi ter trocado a portaria hu-
mana pela remota. Pelo me-
nos quando tinha um portei-
ro, era ele quem recebia as 
queixas. As reais e as infun-
dadas.

- Bom dia! Qual é o seu 
bloco e apartamento? – ten-
tei manter a calma.

- Sou a Benedita do 504 
bloco B – disse ela impacien-
te – e já vou avisando que se 
eu perder o ônibus da minha 
excursão eu vou processar o 
condomínio.

- Já vou verificar e lhe dou 
retorno Dona Benedita – a 
mesma que no dia anterior 

recebeu queixas por causa 
de crianças fazendo bader-
na no elevador, tive que me 
esforçar para ser educada 
– agradeço por avisar.

Eu também sou do bloco 
B, então a primeira coisa que 
fiz foi confirmar a falta de 
água. Abri a torneira do ba-
nheiro, água. Abri a torneira 
na cozinha, água. Abri o chu-
veiro, água. Tudo normal.

Liguei para o zelador e 
relatei, pedi que viesse ao 
condomínio para verificar. 
Não sei se foi por preguiça 
ou por experiência, ele me 
disse que não “carecia” ir até 
o condomínio, era só abrir o 
registro do apartamento de-
la, pois provavelmente on-
tem os sobrinhos dela que 
a estavam visitando, devem 
ter fechado, “eles fizeram 
muita zoada no prédio” dis-
se ele indignado.

- São uns pestes Dona Ma-
ria – completou ele.

Jurandir tinha razão. O re-
gistro estava fechado. Resol-
vemos tudo e ela conseguiu 
chegar a tempo para sua ex-
cursão, e é lógico que nem 
se deu ao trabalho de se des-
culpar ou agradecer.

Quando finalmente me 
sentei para tomar meu café 
da manhã, o interfone toca 
novamente:

- Sou do 502 do bloco B 
e quero registrar uma recla-
mação. Fui acordado antes 
das 6h da manhã por pesso-
as conversando alteradas no 
hall do meu andar. Acho isso 
um absurdo, hoje é o meu 
primeiro dia de férias e não 
admito não ter paz nem den-
tro do meu apartamento.

Eu só respirei e tentei 
lembrar de como era a vida 
antes de ser síndica!

Martinha Silva é gra-
duada em Administração, 
especialista em Gestão de 
Pessoas, gestora condomi-
nial em Itajaí e escritora.

Crônicas de uma síndica em apuros I

região do vale | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ

Recuperadora de crédito 
para condomínios

“A parceria que equilibra custos em benefício da vida condominial”

Assessorando financeiramente e 
mantendo o percentual da inadimplência 

controlada.

www.lorelaicond.com.br
contato@lorelaicond.com.br

47 3268-6059 | 47 99906-0969

Balneário Camboriu / SC

Eliana foi eleita síndica pe-
la primeira vez há quatro anos e 
vem sendo reconduzida anual-
mente à função. Após se eleger e 
fazer um levantamento histórico 
do edifício, ela começou a regis-
trar os atos de condôminos an-
tissociais, a aplicar notificações, 
registrar boletins de ocorrência 
e angariar apoio de ex-síndicos e 

moradores para melhorar a qua-
lidade de vida no prédio. 

“O afastamento do condômino 
antissocial teve um impacto mui-
to positivo. Conseguimos reali-
zar muitos feitos organizacionais 
para debelar o controle dos an-
tissociais pelo medo e o compor-
tamento fora dos padrões. Além 
disso, também formalizamos 

ações de apoio do conselho de 
moradores, sempre com o supor-
te de profissionais do setor jurídi-
co”, conta Eliana.

O caso do condômino antisso-
cial transcorre em segredo de jus-
tiça, razão pela qual o Jornal dos 
Condomínios preserva detalhes 
que não possam ser divulgados, 
antes da sua conclusão.

Lidar com embates que às 
vezes duram anos, provocam 
desgaste psicológico e tumultu-
am a vida dos condôminos não 
é uma tarefa fácil. Segundo a re-
comendação do advogado Gus-
tavo Camacho, o síndico precisa 
do apoio dos demais condômi-
nos. Algumas vezes a gravidade 
dos conflitos exige o ingresso da 
ação judicial com pedido de tu-
tela antecipada, comprovando 
transtornos ocorridos, procedi-
mento aprovado na prática pela 
síndica Eliana Caitano de Cam-
pos. A medida reduz riscos à in-
tegridade das pessoas e do pa-
trimônio já que, normalmente, 
esses condôminos não querem 
acordo.

A partir da sua experiência 
na resolução dos conflitos como 
síndica do condomínio, a econo-
mista Eliana relaciona algumas 
práticas que podem ajudar os 
síndicos a enfrentarem o proble-
ma do condômino antissocial.

• Ao assumir a função, todo 
síndico deve conhecer o históri-
co do condomínio, as decisões já 
tomadas em assembleias passa-
das e a situação financeira com 
histórico de dívidas. Comumen-
te os antissociais já têm algum 
tipo de registro.

• É recomendável gerar um 
diário ou dossiê com o registro 
das ocorrências que transgridam 
ao regimento e à lei. Relatos, do-

cumentos, boletins de ocorrên-
cia, imagens de câmeras, vídeos 
e mensagens trocadas devem 
ser guardados, para serem uti-
lizados no reforço a provas pa-
ra a Justiça. Tudo isto protege a 
integridade do síndico diante de 
empreendimentos de má-fé por 
parte dos antissociais.

• O síndico deve chamar a po-
lícia e registrar boletim de ocor-
rência, sempre que crimes forem 
cometidos na área do condomí-
nio pelo antissocial. Em paralelo, 
os registros do condomínio tam-
bém devem ser atualizados.

• É preciso buscar apoios dos 
demais moradores, compartilhar 
sempre que possível as medidas 
emergenciais tomadas e levar os 
problemas ocorridos ao conhe-
cimento de todos. O síndico não 
deve atuar sozinho.

• Conhecer os condôminos 
e suas opiniões é importante, 
assim como gerar empatia e es-
timular a boa vizinhança. Ela 
irá resultar no engajamento de 
voluntários para o registro de 
ocorrências e para dar testemu-
nho em caso de judicialização.

• O comportamento do síndi-
co deve ser exemplar nas inte-
rações inevitáveis com os antis-
sociais. Mantenha total controle 
em suas ações e evite o confron-
to, por segurança pessoal e inte-

gridade. Muitas vezes, o síndico 
está diante de uma pessoa sem 
controle emocional. 

• É recomendado conversar 
em áreas comuns, de preferên-
cia sob a vigilância das câmeras 
do imóvel ou de outros recursos 
permitidos, para inibir situações 
de agressividade.

• Todas as notificações e mul-
tas cabíveis devem ser aplicadas 
e o tema deve ser levado à as-
sembleia e ao conselho.

• Todas as formas de coalizão 
são importantes para que o caso 
não seja um embate apenas en-
tre o síndico e o condômino an-
tissocial. Ex-síndicos, conselhei-
ros e moradores devem ser tra-
zidos ao diálogo para contribuir 
com a resolução do problema.

• Participar de grupos de 
Whatsapp como a Rede de Vi-
zinhos da Polícia Militar pode 
agilizar o atendimento ao con-
domínio em situações críticas 
complementando o chamado ao 
190 quando o caso demandar 
intervenção policial.

• Contratar assessoria Jurídi-
ca experiente para esses casos, 
de preferência, com mais de um 
advogado para dar apoio jurídi-
co e amparo legal ao síndico, ví-
tima de ameaças e extenuamen-
to psicológico.

Como o síndico pode enfrentar uma situação de condômino antissocial
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Lançamentos e tendências em produtos, serviços e eventos que movimentam o mercado de condomínios

 #  De olho no M erc   a d o

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br

Este mês fui a uma loja de 
departamento, e ao chegar 
ao crediário, a atendente me 
solicitou o nome que deveria 
consultar no cadastro. Men-
cionei o nome Condomínio 
e fiz uma breve pausa en-
quanto buscava na memória 
o nome do condomínio que 
estava efetuando a compra. 
A pausa foi tempo suficien-
te para a atendente dizer: só 
o nome Condomínio não me 
serve de nada, temos cente-
nas de condomínios cadas-
trados aqui!  Deixando de 
lado a minha gafe, comecei a 
refletir sobre a segunda par-
te da resposta da atendente 
e na importância que os con-
domínios têm como clientes 
de certos estabelecimentos 
que costumam atender o 
grande público.

É praxe do mercado dar 
atendimento personalizado 
aos clientes mais relevantes, 
seja uma gôndola específi-
ca de um determinado nicho 
em um corredor, um atendi-
mento direto através de um 
call center, um gerente de 
contas, e nos casos mais sig-
nificativos até uma sala VIP. 
Tudo bem, uma sala VIP se-
ria pedir demais. Mas um 
canal direto com um gerente 
de contas de condomínios, 
facilitador de orçamentos, fa-
turamento e entrega de pedi-
dos seria uma ótima ideia. 

Imagine só, esse profis-
sional de laços estreitos com 
os condomínios, hábil no 
atendimento das demandas 
dessa clientela, poderia enri-
quecer a experiência de ofer-
tar o melhor a esse público, 
que muitas vezes é somente 
tempo, confiança e garantia.  
Até mesmo, ao estar atento a 
uma determinada necessida-
de do mercado condominial 
que no momento a sua loja 
não pode atender, vir a in-
fluenciar a sua organização a 
atender essa necessidade no 
futuro. Já sei, você certamen-
te pensou: “Eu tenho uma-
pessoa assim na loja tal!” Tu-
do bem, eu também tenho! O 
que eu quero dizer é que isso 
não está institucionalizado.

Faria toda a diferença vo-
cê entrar em uma loja de de-
partamento pela primeira 
vez, se apresentar como sín-
dico de um condomínio, ou 
de vários condomínios, e ser 
direcionado ao seu gerente 
de atendimento personali-
zado de condomínios. Es-
se atendente já saberia que 
aquisições para condomínios 
seguem um certo padrão, e 
facilitaria alguns requisitos 
como escolha de produtos, 
preços, garantias, entregas e 
vantagens que só poderiam 
ser feitas aos condomínios 
devido ao perfil desses clien-
tes preferenciais.

Condomínios são clientes que
merecem atendimento VIP

Com atuação consolidada no 
mercado de asseio, conservação 
e vigilância, o grupo Intersept 
conquistou o exigente mercado 
de Curitiba e ampliou sua visibi-
lidade em todo o estado do Para-
ná. Em 2012, expandiu suas ati-
vidades no território brasileiro, 
passando a atuar nos estados de 
Santa Catarina, São Paulo e região 
Nordeste do Brasil, promovendo 
a sua consolidação no cenário na-
cional.

A empresa atua em todo o es-
tado catarinense,  possui elevado 
contingente de colaboradores e  
disponibiliza estruturas adminis-
trativas e operacionais que tra-
zem aos clientes soluções diferen-
ciadas, com qualidade comprova-
da, respeitando a legislação e os 
trabalhadores.

Referência no mercado de as-
seio e conservação e vigilância, 
a Intersept presta atendimento 
para condomínios, comércios, in-

dústrias e empresas privadas. Em 
seu leque de atuação destacam-se 
os serviços de limpeza, zeladoria, 
portaria, jardinagem, recepção e 
serviços de vigilância regularmen-
te autorizada pela Polícia Federal.

 Por tudo o que faz e com foco 
no bem-estar dos clientes, a In-
tersept coloca-se como a melhor 
opção para aqueles que desejam 
proteger seu patrimônio e contar 
com serviços terceirizados de ex-
celência para o seu condomínio.

Síndico faça um orçamento:  
(47) 3026-1626 – comercial@intersept.com.br

para cuidar do 
seu patrimônio 
de norte a 
sul de Santa 
Catarina

A Intersept oferece diversos serviços para trazer mais segurança e tranquilidade
para seu condomínio. Con�ra os nossos serviços especializados: 

Vigilância 24h 
Armada e 
Desarmada

Apoio 
Administrativo

Portaria 24h

Mão de Obra
em Geral

Rastreamento
de veículos

Limpeza e
Conservação

Jardinagem e
Paisagismo

A Intersept é especializada em segurança e terceirização de serviços desde 
1999. Possuímos ampla estrutura e equipe especializada para atender a todas as 

necessidades do condomínio.

intersept.com.br | (47) 3026-1626Atendemos em todo estado de Santa Catarina

# GRUPO intersept,  tudo em 
segurança e serviços terceirizados 

Promovida pelo Sin-
dhub em parceria com o 
Jornal dos Condomínios e Empre-
sários do Brasil, a maior empresa 
de Rodada de Negócios do país, o 
encontro oportuniza conhecer o 
que há de mais novo em produtos 
e serviços no setor de condomí-
nios de Santa Catarina. Segundo o 
advogado Alessandro Di Giuseppe, 
diretor do SINDHUB, o objetivo do 
encontro é gerar relacionamento, 
fechamento de negócios e parce-
rias, entre síndicos, administra-
doras e fornecedores. “Rodada de 
negócios é uma maneira organiza-
da, rápida, objetiva e eficiente de 

fazer networking entre síndicos 
e empresários que atuam neste 
setor. O contato cara a cara, olho 
no olho é muito importante para 
estabelecer e estreitar a confian-
ça entre os participantes e reunir 
oportunidades de negócios em um 
único lugar”, pontua Alessandro. 
O encontro ocorre dia 31 de maio, 
das 8h30 às 13hs, no Hotel Majes-
tic em Florianópolis.

Rodada de Negócios 
Condominiais

# Florianópolis sedia 
sua primeira 

Para mais informações entrar em contato com os telefone

(48) 3375-1808 /          99178-0053

 ou pelo email: alessandro@sindhub.com.br

MUITOS NEGÓCIOS!
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Fechamento da Sacada

Suas dúvidas respondidas por profissionais da área • Mande sua pergunta para: contato@condominiosc.com.br

Canal aberto

Cobertura

䌀 伀 一 䐀 伀 䴀 촀 一 䤀 伀 匀 
䌀伀刀刀䔀吀䄀

Moro no ultimo pavimen-
to do prédio, ou seja, na co-
bertura onde está havendo 
infiltrações e rachaduras no 
teto e nas vigas da estrutura 
há muito tempo. Levei várias 
fotos para apresentar na as-
sembleia e discutir o reparo a 
ser feito pelo condomínio. Na 
assembléia, uma condômina 
advogada leu o seguinte ar-
tigo: “Art. 1.344. Ao proprie-
tário do terraço de cobertu-
ra incumbem as despesas da 
sua conservação, de modo 
que não haja danos às unida-
des imobiliárias inferiores”. 
A advogada disse que era de 
responsabilidade do mora-
dor fazer os reparos causados 
por falta de manutenção, tro-
ca das telhas, reparo do teto 
apos ter sofrido infiltrações e 
rachaduras nas calhas. Enten-
do que o terraço da cobertura 
é totalmente distinto do telha-
do do prédio que é comum pa-
ra todos os condôminos.   

Elisabete Garcia, Itajaí 

Inicialmente é importante 
compreender a distinção se-
mântica existente entre os vo-
cábulos terraço e telhado. Va-
mos lá:  Segundo o dicionário 
Aurélio, terraço é “a cobertura 
plana de um edifício, consti-
tuindo plataforma acessível”, 

cuja origem remete à palavra 
provençal terrasa, derivada do 
latim terra.  Ainda o sob a óti-
ma do dicionário Aurélio, telha-
do é: “cobrir com telha.”

Portanto, percebe-se que 
terraço e cobertura são duas 
estruturas não coincidentes, 
podendo, inclusive, o terraço 
ser coberto por um telhado.

Analisando-se o viés jurí-
dico, a situação perpassa pela 
classificação das áreas a se-
rem reparadas como comuns 
da edificação ou privativas das 
unidades. Via de regra, se as 
áreas a serem reparadas são 
comuns, a responsabilidade é 
do condomínio. Ao revés, se as 
áreas objeto da reparação são 
privativas, o proprietário será o 
responsável.

Neste caso específico, a defi-
nição do responsável pela ma-
nutenção da cobertura/telhado 
da edificação demandará, ain-
da, a averiguação da convenção 
do condomínio, do memorial 
descritivo da edificação e da 
matrícula autônoma da unida-
de, pois estes documentos indi-
carão o titular da área.

Se a área da cobertura/te-
lhado da edificação, encontra-
se inserida no memorial descri-
tivo como área comum, fazendo 
parte do projeto originário do 
prédio (geralmente o é, a não 

ser que a unidade do último pa-
vimento tenha construído um 
telhado próprio sobre um ter-
raço existente), a sua manuten-
ção será classificada, como ben-
feitoria necessária, na forma do 
artigo 96, º 3.º, do Código Civil, 
e deverá ser executada pelo 
condomínio, sob pena de que o 
condômino prejudicado o faça, 
independentemente de autori-
zação do síndico, devendo ser 
reembolsado posteriormente, 
conforme disposto pelo artigo 
1.341, § 1.º e 4.º do Código Ci-
vil.

Em assim sendo, como a co-
bertura/telhado e o terraço são 
seções diversas de uma edifica-
ção, resta claro que a dinâmica 
do artigo 1.344 do Código Civil 
não é aplicável às coberturas/
telhados, eis que esta regra re-
fere-se taxativamente às áreas 
de terraço. O objetivo primário 
desta norma é o de evitar que 
as unidades situadas nos pavi-
mentos inferiores sejam preju-
dicadas pela falta de manuten-
ção das áreas de terraço situa-
das nos pavimentos superiores.

Camacho Advogados 
Gustavo Solon Camacho 
OAB/SC 32.237 
(47) 3278 9026 
- Joinville -SC

A aprovação em assembleia pa-
ra fechar com vidros a sacada dos 
apartamentos inclui a autorização 
para modificar a área externa da 
sacada (piso, forro do teto, cor de 
pintura diferente das paredes exter-
nas), que são parte da fachada do 
prédio?  

Rolando Coto, Florianópolis   

De acordo com o artigo 1.336, 
inciso III, do Código Civil, é de obri-
gação do condômino “não alterar a 
forma e a cor da fachada, das partes 
e esquadrias externas” da edificação, 
uma vez que as paredes exterioras do 
edifício formam área comum e existe 
a soberania do interesse coletivo em 
preservar a unidade estética ou ar-
quitetônica.

A moderna jurisprudência vem 
entendendo que, com a aprovação 
do envidraçamento da sacada em 
assembleia condominial, a retirada 
de esquadrias ou de porta de acesso 
entre a sala e sacada não causa qual-
quer prejuízo estético ou arquitetôni-
co ao condomínio, já que passou a ser 
área interna do apartamento, ou seja, 
não configura alteração da fachada. 

E pautado nesse entendimento, é 
possível chegar a conclusão de que é 
facultado ao condômino modificar o 
piso da área externa (desde que devi-
damente envidraçada), uma vez que 
tal medida não implicaria em prejuí-
zo a harmonia da fachada condomi-
nial, já que encontra-se na sua área 

interna.
No entanto, em que pese a apro-

vação do envidraçamento da saca-
da, na situação questionada, como 
não houve - a princípio - deliberação 
acerca da instalação de cortinas nas 
varadas, a alteração do forro do teto 
e a pintura das partes externas em 
tonalidades diferentes, por estarem 
visíveis a rua, implicaria em alteração 
da fachada e acarretaria em evidente 
infração ao artigo 1.336, inciso III, do 
Código Civil.

Assim sendo, recomenda-se que 
seja convocada uma assembleia con-
dominial para definirem sobre a pos-
sibilidade de instalação de cortinas 
nas varandas e um padrão a ser ado-
tado pelos condomínios, bem como, 
por segurança jurídica, nessa mesma 
assembleia também seja deliberado 
sobre a alteração do forro do teto e a 
pintura das partes externas em tona-
lidades diferentes (preferencialmente 
em cores neutras).

Por fim, necessário advertir que 
toda e qualquer obra a ser realizada 
no Condomínio deve ser projetada e 
acompanhada por profissional habi-
litado (com ART/RRT), a fim de ates-
tar que o serviço não comprometerá 
a estrutura do edifício.

Geraldo Gregório Jerônimo
advogados associados
Paulo Henrique de Moraes Júnior
Advogado - OAB/SC 39.992
(48) 3222 2505
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Vivemos em um mundo e 
em um contexto sócio-
econômico onde as re-

lações humanas tornam-se ca-
da vez mais interdependentes, 
onde na mesma medida em 
que nos implicamos, somos 
implicados. Em um condomí-
nio, onde as relações existem 
relativamente de 
forma intensa, não 
podemos esquecer 
que ali  também 
são criadas, entre 
outras, relações de 
trabalho. 

E é nas relações 
de trabalho que se 
observa esta di-
nâmica de forma 
bastante frequente 
e amiúde, haja vis-
ta que todo con-
domínio possui o 
seu quadro de co-
laboradores, que 
dependem deste empregador, 
da mesma forma que também 
seus condôminos dependem 
da prestação de seus serviços. 
Portanto, sempre depende-
mos uns dos outros de algu-
ma forma ou de outra.

Sendo assim, é necessário 
que sejam desenvolvidas e 
construídas relações de traba-
lho no condomínio, com o ob-
jetivo de se criar um ambien-
te e atmosfera harmônicos, de 
confiança e de respeito entre 
todos, empregador, colabora-
dores e condôminos, sob pena 
destas relações tornarem-se 
disfuncionais e consequente-
mente acarretarem transtor-
nos ao próprio síndico, a seus 
condôminos e a seus colabo-
radores.

Os vínculos laborais que 
são criados em um condo-
mínio tendem a ser vínculos 
bastante específicos, onde os 
colaboradores desempenham 
funções específicas em um lu-
gar específico. 

Sendo assim, acredito que 

a melhor forma de se criar 
uma relação profissional, de 
respeito e confiança mútu-
os entre os colaboradores, o 
síndico e seus condôminos, 
é primeiramente a delimita-
ção de espaços e “fronteiras” 
físicos e emocionais, em que 
os colaboradores possam e 

devam transitar, 
pois como se trata 
de uma relação de 
trabalho e profis-
sional, é essencial 
a delimitação des-
tas “fronteiras” 
nas relações, ou 
seja, onde exista 
ao mesmo tem-
po, um espaço de 
simpatia, cortesia, 
cordialidade, res-
peito e confiança, 
mas também um 
espaço fronteiri-
ço, onde cada qual 

conheça e ocupe seu lugar de 
direito e dever. 

Os vínculos mais saudá-
veis são aqueles onde existe 
uma compreensão consciente 
do espaço e da “fronteira” de 
cada um em relação ao outro, 
independente do lugar ou do 
tipo de relação que se cria e 
se constrói. 

Paradoxalmente,  essas 
fronteiras emocionais e físicas 
se constroem de forma sólida, 
com respeito, confiança, em-
patia, educação, cordialidade 
e compreensão. Onde os co-
laboradores sintam-se aco-
lhidos e respeitados em seu 
ambiente de trabalho, onde 
se reconheçam como sujeitos, 
pessoas felizes e tratadas com 
dignidade são mais produti-
vas, desempenham melhor 
suas funções. Não há força no 
universo que resista à gentile-
za.

 
Danilo Lopes é psicólogo 

clínico e psicoterapeuta de 
orientação analítica. 

O poder da gentileza nas
relações de trabalho

Danilo Lopes 
danilo.lpz@hotmail.com

Síndicos e moradores dos bairros Trindade, 
Saco dos Limões e Daniela, em Florianó-
polis, realizaram um protesto contra a mu-

dança na demarcação de terrenos de Marinha. 
A manifestação aconteceu no dia 13 de abril, na 
rua Lauro Linhares,  no bairro Trindade. O gru-
po distribuiu panfletos aos motoristas e pedes-
tres que passavam pelo bairro na tentativa de 
envolver a população no assunto que pode im-
pactar a vida de milhares de catarinenses.  

A diretora da Associação de Moradores do 
Bairro Trindade (AMBATRI) Ana Cláudia Caldas 
conta que através de uma audiência pública realizada 
em 2015 na Assembleia Legislativa de SC descobriu 
que diversos imóveis do bairro Trindade, entre estes 
muitos condomínios, também seriam atingidos pela 
demarcação. “Como os mapas e processos adminis-
trativos ainda não haviam sidos divulgados pela SPU 
tínhamos esperanças de não estarmos demarcados. 
Mas após a divulgação iniciamos o mapeamento das 

áreas atingidas especificando casas e propriedades 
atingidas”. 

Com a demarcação, a estimativa é que ao menos 
2,5 mil famílias sejam afetadas no bairro Trindade, 
que pode atingir 26 condomínios e 99 lotes. Os mo-
radores protestaram contra as incertezas sobre o que 
pode acontecer com seus imóveis, já que áreas que 
não eram da União podem mudar de posse.

Comunidade protesta contra demarcação
de terrenos de Marinha 

Justiça manda porteiro e condomínio indenizarem
morador que não recebeu intimação judicial

Porteiro e condomínio terão de indenizar por da-
nos morais e materiais morador que não recebeu 
intimação judicial. O documento foi entregue à por-
taria, mas não chegou às mãos do morador, que, jul-
gado à revelia, acabou condenado. Decisão é do juiz 
substituto Paulo Marques da Silva, do 2º Juizado Es-
pecial Cível e Criminal de Samambaia/DF.

O morador relatou à Justiça que, por não ter re-
cebido a correspondência, não compareceu a uma 
audiência e foi condenado à revelia a pagar R$ 
2.410,63. O magistrado estabeleceu o dano moral em 
R$ 2 mil, e também condenou os réus a pagarem R$ 
2,4 mil ao autor, pelos danos materiais. Cabe recurso. 

O juiz verificou que “o autor juntou aos autos a 
cópia do aviso de recebimento – AR da correspon-
dência a qual alega não ter recebido, e o livro de re-
gistro de correspondências do condomínio no mes-
mo período, do qual não consta o assentamento do 
recebimento da carta”. Segundo os autos, o AR tam-
bém confirmou que a correspondência foi recebida 
pelo porteiro. Já as cópias do livro de protocolos e as 
afirmações das testemunhas evidenciaram que o re-

cebimento não foi registrado nos respectivos livros, 
nem no programa de computador do condomínio. 
Assim, o juiz confirmou que o funcionário do con-
domínio deixou de agir conforme a prática adotada 
para o registro de correspondências, e considerou 
“evidenciada a conduta lesiva por parte do segundo 
requerido, pautada na culpa por quebra do dever 
inerente ao próprio ofício”.

O juiz Paulo Marques da Silva registrou que o fato 
de o réu ser porteiro e funcionário terceirizado não 
exclui sua responsabilidade, pois o ato foi praticado 
por ele. “O fato de o segundo réu ser prestador de 
serviço sem vínculo direto, há responsabilidade do 
primeiro requerido (o condomínio), conforme regra 
do artigo 932, III, do Código Civil”, apontou o juiz.

Na sentença o Juiz destacou que “O condomínio é 
responsável pela reparação civil por ato de seus em-
pregados, serviçais e prepostos no exercício do tra-
balho que lhes competir ou em razão dele. Essa es-
pécie de responsabilidade civil não depende víncu-
lo empregatício entre o condomínio e a pessoa que 
causou dano à vítima.”

“Os vínculos 
mais saudáveis 

são aqueles 
onde existe uma 

compreensão 
consciente do 
espaço e da 
fronteira de 
cada um em

relação ao outro”
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MAPA
ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO

(48) 99982 1196 / 98406 5470

LINEOFILHO@GMAIL.COM
Eng. Lineo

Fiscalização e Gerenciamento
de obras em condomínios

Laudos técnicos de vistoria e
perícias em condomínios

REFORMAS PREDIAISREFORMAS PREDIAIS

3257.1919

www.schnelempreiteira.com.br

EMPREITEIRA

(48)

Há mais de 30 anos

JORGE LINDEN
(48) 99977 1043
 
ALEXSANDER MACHADO
(48) 98493 2031
 

ROSELENE DOS SANTOS
(48) 98480 5783
 
VANDEDRLEI FARIA
(48) 98835 6866
 

JEAN DELLER
(48) 99845 0948
 
DIEGO PEREIRA
(58) 99920 7265
 

MOACIR RODRIGUES
(48) 99922 2208

Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

guia de fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS / PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIOS 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

CURSOS E TREINAMENTOS

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS
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Dariane Campos

Sem previsão legal, a as-
sembleia aberta ou per-
manente é uma modali-
dade polêmica entre os 

especialistas em condomínios e 
juristas. Principalmente por ser 
normalmente a opção escolhi-
da pelos síndicos para tratar de 
questões delicadas como a alte-
ração de convenção, mudança de 
destinação de áreas comuns, com-
pra de terreno para ampliação de 
garagem ou qualquer outro tema 
que exija quórum qualificado para 
a sua aprovação.

Ela ocorre quando alguns as-
suntos não conseguem ser con-
cluídos no dia da convocação, seja 
por motivos técnicos ou pela falta 
de adesão dos moradores, e há a 
necessidade de um novo encon-
tro para encerrar os trabalhos já 
iniciados. Por isso é preciso mui-
to cuidado e transparência na 
adoção desse procedimento, caso 
contrário ele corre o risco de ser 
impugnado.

Na opinião do advogado Ale-
xandre Berthe não é recomendá-
vel manter uma assembleia em 
aberto até que se atinja o número 
de votos necessários para aprova-
ção, se o pleito já foi iniciado. Mas 

é aceitável que, quando o assunto 
for exposto, se surgir uma ques-
tão técnica, ocorra a suspensão da 
votação para outro dia, até que a 
dúvida seja sanada. 

“Os tribunais entendem que 
manter uma assembleia aberta 
até que se obtenha um resultado 
esperado viola a própria solenida-
de do ato. Contudo, em casos es-
pecíficos, desde que por um curto 
espaço de tempo e devidamente 
previsto na convenção, em razão 
do avançar da hora ou necessida-
de de colher alguma informação 

técnica, admite-se suspensão da 
deliberação, desde que a votação 
não tenha sido iniciada”, comenta.

Para ele, ainda que seja uma 
ferramenta aceitável, seu uso de-
ve ser em casos extremamente 
pontuais e precedidos de outros 
tipos de abordagens, sempre com 
atenção ao tema a ser delibera-
do. Além disso, como dica para o 
gestor que optar pela assembleia 
aberta, Berthe aponta o aconse-
lhamento jurídico como algo im-
prescindível.

“Não se aventure sozinho. Até 

mesmo para profissionais que re-
alizam várias assembleias e fazem 
um trabalho prévio é fundamen-
tal que exista uma interação entre 
síndico, administradora, conselho 
e visão da própria comunidade 
condominial. Mas, é fundamen-
tal ter ciência de que sempre há 
o risco de uma anulação judicial”, 
destaca o especialista.

Casos especiais
Gustavo Camacho, advogado 

especialista em questões condo-
miniais, defende que esse tipo de 
assembleia só deva ser considera-
do em determinados casos.

“Situações como hora avança-
da da noite ou a necessidade de 
informações técnicas são alguns 
dos momentos que apontaria co-
mo indicados para a utilização do 
recurso, sendo indicado já deter-
minar nova data para a continu-
ação dos trabalhos. Além disso, 
entendo como correta a obtenção 
de procurações com o voto já deli-
mitando, sendo que a contabilida-
de será realizada em assembleia 
presencial. Para evitar qualquer 
hipótese de anulabilidade, é reco-
mendável que a sessão inicie nor-
malmente, seja colocada em sus-
pensão e posteriormente ela con-
tinue, tendo atenção para que as 
votações ocorram sempre com o 
número de representações neces-
sárias para a obtenção do resulta-
do almejado”, diz. 

Critérios
Já para Rosely Schwartz, admi-

nistradora, contabilista e especia-
lista em condomínios, por não se 
tratar de um ato ilegal, o sucesso 
de todo o processo está na prepa-
ração das reuniões. Para que não 
haja qualquer tipo de questiona-

mento jurídico, ela recomenda 
que o síndico sempre observe o 
que está previsto na convenção 
do condomínio e faça uma pri-
meira convocação para conversar 
com os moradores sobre os cri-
térios que serão utilizados na as-
sembleia.

A orientação da especialista é a 
de que os temas que exijam quó-
runs específicos devam ser pre-
cedidos de comunicados efetivos 
que permitam aos condôminos 
ter ciência do que será votado. É 
necessário que haja uma ação do 
gestor em prol de envolver a cole-
tividade e reforçar a urgência do 
assunto em pauta.

“Respeitando os procedimen-
tos, todos os condôminos devem 
ser informados do ato previa-
mente, sendo que cada encontro 
deverá ter a sua convocação es-
pecífica. Não há um tempo limite, 
nem quantidade de assembleias 
necessárias. O procedimento será 
repetido quantas vezes for pre-
ciso até o condomínio conseguir 
o quórum suficiente para a deli-
beração”, explica. Além disso, ela 
recomenda que o administrador 
envie correspondência com todas 
as informações aos condôminos 
que não estavam presentes, para 
incentivar a participação deles na 
continuidade dos trabalhos.

Para cada reunião também de-
verá ser elaborada uma ata especí-
fica, com o resumo dos principais 
pontos abordados, intervenções 
requeridas e decisões (número de 
votos a favor, contra e abstenção 
identificados) do dia. E uma lista 
de presença específica por data, 
em que o condômino que partici-
pou de um dia está dispensado de 
participar dos demais, a não ser 
que queira mudar o seu voto.

Assembleia aberta ou permanente é legal?
#  G E S TÃO

A assembleia aberta é uma modalidade polêmica entre os especialistas em 
condomínios e juristas

Recurso ainda muito controverso entre os administradores, a sessão permanente é indicada para situações específicas e requer 
muita transparência por parte do síndico

Fale conosco


